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PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 28ª VARA CRIMINAL Processo nº 0048580-44.2009.8.19.0001 (2009.001.048545-0) Acusado: EMERSON NORBERTO DA SILVA SENTENÇA Vistos, etc. O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de EMERSON NORBERTO DA SILVA, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe as seguintes condutas delituosas: ´I) (...) em data não determinada, no mês de março de 2008, o ora denunciado, apresentando-se com o nome de FERNANDO BARRETO DA SILVA foi até o escritório de contabilidade Nilza de Almeida de Azevedo, localizado no Largo de são Francisco de Paula, nº 26, sala 706, no centro, para que esta efetuasse uma alteração contratual. Na oportunidade, o denunciado disse ser policial militar e que estaria comprando uma papelaria, mas não poderia figurar como titular. Em seguida, em data próxima ao dia 28 de março de 2008, o denunciado mandou documentos para Nilza para a realização da alteração contratual da empresa 'Emily Comércio de Ração Ltda. ME' (cujos proprietários eram o próprio denunciado e as pessoas nominadas como Luana Melo dos Santos e Carla Anarelle do Nascimento Carvalho), para alterar a razão social (Emily Distribuidora de Materiais Escolares e Informática Ltda. ME.) e para figurar como proprietários: Fernando Ramos da Silva Leão, Daniel Gomes Escobar e Carla Gonzaga de Azevedo, encaminhando os dados pessoais de tais pessoas. Após a feitura da alteração contratual, o denunciado mandou um comparsa até o escritório de Nilza para pegar a documentação, uma vez que se responsabilizaria pelo reconhecimento das firmas e autenticações da documentação. Nos dias 28 de março e 02 de abril de 2008, o denunciado, utilizando a carteira de identidade e o CPF de Anderson Gonçalves da Silva, compareceu na sucursal do 4º ofício de notas, (...) onde reconheceu a firma desta pessoa, em diversos documentos distintos (pelo menos nove vezes). Posteriormente, o denunciado retirou os selos de sis dos documentos originais e os colocou na alteração contratual feita por Nilza. II) Da mesa forma, em data próxima do dia 02 de abril de 2008, o denunciado mandou buscar no escritório de contabilidade uma nova alteração social, esta determinando o aumento do capital social. Em seguida, procedeu a falsificação do reconhecimento das firmas, utilizando-se dos selos que conseguira com o reconhecimento da firma de Anderson e com a utilização de carimbos falsos. III) No início do mês de maio de 2008, o denunciado, utilizando o nome de Fernando Ramos da Silva Leão, entrou em contato com Rosilene da Silva Balter, dizendo-se interessado na compra de sua loja 'Tutti Kid Artigos Infantis Ltda.', localizada no Shopping Barra Garden. Após um contato inicial, no dia 21 de maio de 2008, o denunciado formalizou a compra da referida loja e, para tanto, levou Rosilene até o escritório de contabilidade de Nilza de Almeida de Azevedo, onde formalizou o instrumento de compra e venda (fls. 54/55), mas figurando Carla Gonzaga de Azevedo como adquirente da mesma. Como pagamento pela compra da loja, o denunciado entregou a quantia de R$ 5.000,00 e três cheques pré-datados do Banco Real, da conta-corrente da 'Papelaria Algo Mais', assinados por Carla Gonzaga de Azevedo (...), oportunidade em que recebeu o estoque de mercadorias da loja, orçado em aproximadamente R$ 15.000,00. Logo que assumiu, o denunciado determinou que os preços fossem diminuídos, de forma a vender todo o estoque. IV) Em seguida, no dia 27 de agosto de 2008, o denunciado, como real proprietário de ambas as lojas, entrou em contato com a empresa Braskit - Indústria e Comércio de Brinquedos Ltda., onde adquiriu mercadorias no valor de R$ 17.689,33, determinando a entrega para ambas as lojas. V) Durante todo o tempo, o denunciado geria as lojas através de contatos telefônicos com as funcionárias, determinando que estas efetuassem o depósito da féria do dia, em uma determinada conta-corrente. Tão logo o dinheiro era depositado, o denunciado o sacava. Observa-se que, sempre se utilizando das empresas de assinando como se fosse Carla, o denunciado passou a efetuar compras de mercadorias (faturadas para pagamento posterior) junto as empresas onde a 'Tutti Kid Artigos Infantis Ltda.' já tinha cadastro, de forma a não levantar qualquer suspeita. Em seguida, após o recebimento da mercadoria e aproveitando-se do prazo concedido pela empresa vendedora, o denuncia fixava um preço abaixo do mercado para efetuar logo a venda das mercadorias adquiridas. VI) Ocorre que, os cheques dados para a aquisição da loja 'Tutti Kid Artigos Infantis Ltda.', voltaram por insuficiência de fundos. A lesada Rosilene ingressou com ação judicial contra Carla Gonzaga de Azevedo conseguindo o bloqueio judicial da conta-corrente desta. No dia 21 de agosto de 2008, Carla Gonzaga de Azevedo compareceu na agência do Banco Real, (...) e, ao efetuar um saque, descobriu que seu dinheiro estava bloqueado, por decisão judicial referente ao negócio da loja de brinquedos, dirigindo-se a delegacia de polícia para fazer o registro, visto que jamais adquiriu qualquer loja. No dia 29 de agosto de 2008, a lesada Rosilene se encontrava nas proximidades da loja que vendera para o denunciado, esperando encontrá-lo para cobrar sua dívida, oportunidade em que era descarregada parte das mercadorias da empresa Braskit. A lesada se dirigiu até o motorista do caminhão e informou que o proprietário era caloteiro, sendo que foi suspensa a entrega e todos se dirigiram até a delegacia policial. VII) Conforme restou apurado no incluso inquérito policial, o denunciado produziu carteira de identidade falsificadas, com os dados de Carla Gonzaga de Azevedo, Fernando Ramos da Silva Leão e Daniel Gomes Escobar (...). Em seguida, efetuou cópias reprográficas (xérox) das mesmas e utilizando-se do mesmo golpe já descrito, as 'autenticou' com selos que conseguiu nas autenticações feitas utilizando os documentos de Anderson Gonçalves da Silva e utilizando-se de carimbos falsos. De posse deste material é que o denunciado conseguiu produzir as alterações contratuais e efetuar diversos golpes no comércio, utilizando-se das empresas, efetuando compras faturadas que jamais seriam pagas. VIII) Assim agindo, o ora denunciado, consciente e voluntariamente, falsificou os contratos referentes às alterações contratuais da empresa 'Emily Comércio de Ração Ltda. ME' e 'Emyly Distribuidora de Materiais Escolares e Informática Ltda. ME´, colocando dados não verdadeiros e procedendo a montagem do reconhecimento das firmas ali apostas de forma fraudulenta. Da mesma forma, o ora denunciado, livre e conscientemente, obteve indevida vantagem, em prejuízo de Rosilene da Silva Balter, conforme o meio fraudulento acima descrito. De igual forma, livre e conscientemente, o ora denunciado falsificou as identidade de Carla Gonzaga de Azevedo, Fernando Ramos da Silva Leão, Daniel Gomes Escobar, bem como produziu três falsos ao 'autenticar' as cópias de tais documentos, como se fossem verdadeiras. Por fim, o denunciado, voluntariamente, tentou obter, mediante meio fraudulento, indevida vantagem, em prejuízo da empresa Braskit - Indústria e Comércio de Brinquedos Ltda., no valor de R$ 17.689,33. Este crime não se consumou, por circunstâncias alheias a vontade do agente, consistindo esta na ação da lesada Rosilene da Silva Balter.´ Assim, o réu foi denunciado como incurso nas penas dos artigos 297 (cinco vezes), 171, caput, e 171, caput, c/c art. 14, II, todos do Código Penal, em concurso material. A inicial veio instruída com o inquérito policial de fls. 02-E/128. A fls. 44/52 e 56/59 encontram-se as cópias das alterações contratuais citadas na denúncia e, a fls. 54/55, cópia do compromisso de compra e venda também mencionada na inicial, enquanto que as cópias das identidades falsificadas estão a fls. 61/62 e 66. A fls. 81 estão acostadas as faturas relativas às mercadorias que o réu encomendou à empresa Braskit. A FAC do acusado encontra-se a fls. 179/182, esclarecida a fls. 132/136 e pela pesquisa e certidão em anexo, demonstrando maus antecedentes. A denúncia foi recebida a fls. 130, oportunidade em que também foi decretada a prisão preventiva do acusado, cuja ordem respectiva foi cumprida em 16/03/2010 (fls. 365/367) e o réu ofertou sua resposta preliminar a fls. 385/388. O feito foi saneado a fls. 389, oportunidade em que também foi designada a AIJ, na qual, como se vê assentada de fls. 423, 481/482 e 517, foram inquiridas cinco testemunhas arroladas na inicial e, após, interrogado o acusado. As finais alegações orais foram convertidas em apresentação de memoriais, nos quais, a fls. 525/532, o Parquet requereu a procedência da pretensão punitiva estatal, aduzindo encontrarem-se comprovadas a materialidade e a autoria dos crimes imputados ao réu. A defesa, por seu turno, a fls. 535/546, pugnou pela absolvição, na forma do art. 386, VII, do CPP, com a aplicação do Princípio do in dubio pro reo. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após exame da inicial, verifica-se que o réu sofre a acusação da prática de falsidade de documentos públicos e estelionato, sendo certo que os fatos só restaram provados em relação ao réu de forma parcial. Ao ser interrogado em juízo, a fls. 521/522, o acusado negou a prática dos crimes que lhes são imputados, começando pela negativa de ´ter comprado qualquer empresa dentre aquelas que estão mencionadas na denúncia´. Alegou que conhecia Rosilene, da cidade de Caxias, e que trabalhou para ela por cerca de quinze dias na papelaria Algo Mais, no shopping Barra Mall, a qual era administrada por um rapaz negro chamado Anderson. Em seguida, disse que ´não comprou a empresa Tutty Kid's´, mas Rosilene chegou a lhe oferecer uma simulação de venda de tal empresa, onde ´seria um sócio oculto, sendo que Carla Gonzaga e Daniel Gomes Escobar, que seria um amigo de Rosilene que estaria nos Estados Unidos, figurariam como sócios e donos, a fim de que ela pudesse obter crédito na praça, porque estava com o nome sujo´. Continuando com as acusações a Rosilene, declarou que a empresa Emily Comércio de Ração foi de sua propriedade, antes de sua prisão por estelionato na Ilha do Governador, sendo que ´Rosilene pegou a documentação desta empresa para mudar o ramo de atividade e transformá-la em Emily Distribuidora de Materiais Escolares, que era empresa dela; que não conhece Carla Gonzaga de Azevedo, que era cliente de Rosilene num de seus salões de beleza, que era no Barra Mall, e o outro no Barra Garden; que os salões ficavam perto das papelarias e lojas de brinquedos já mencionados´. Alegou, também, que ´nunca usou o nome de Fernando Barreto da Silva ou de Fernando Ramos da Silva Leão, sendo que um deles, não sabendo qual, foi empregado da Algo Mais, sem vínculo formal, e mandado embora´. Por outro lado, negou ter comprado brinquedos da empresa Brasquit, no valor de R$ 17.689,33, bem como ter falsificado identidade de alguém, assim como qualquer autenticação bancária ou selo de cartório extrajudicial, afirmando que ´quem ia muito a cartório para Rosilene era Anderson de Tal´. Por fim, o réu disse que ficou sabendo que Rosilene afirmou que vendeu duas lojas para ele, uma no Barra Garden e outra no Barra Mall, num período em que teve dez dias de liberdade, mas ´é morador da baixada e não tinha dinheiro para comprar empresa na Barra da Tijuca´, afirmando que a procurou porque apenas ´com o intuito de obter trabalho, porque já a conhecia do Município de Duque de Caxias´. Como é do conhecimento de todos que militam na área penal, o interrogatório, em nosso direito hodierno, é considerado como meio de defesa e de prova, razão pela qual, se as afirmações do réu estiverem em consonância com o conjunto probatório carreado aos autos, podem e devem ser consideradas. No caso vertente, entretanto, o denunciado apresentou versão incompatível com a prova colhida, restando isolada nos autos, conforme veremos a seguir, e mesmo que verídica fosse, é fato que não seria capaz de elidir pelo menos um dos estelionatos praticados. Em primeiro lugar, cabe a análise das imputações referentes às falsidades documentais. A primeira delas diz respeito à falsificação dos reconhecimentos das firmas das pessoas que assinam a alteração contratual de fls. 44/48, tendo em vista a informação prestada pelo 4º Tabelionato de Notas (fls. 222/223), onde se afirma que os selos ali utilizados foram usados no reconhecimento de firma de Anderson Gonçalves da Silva e, posteriormente, transportados para o documento materialmente falso, sendo certo que dentre as pessoas cujas firmas teriam sido reconhecidas, apenas Daniel Gomes Escobar possuía firma depositada naquele tabelionato. Assim, está provado que o citado documento (fls. 44/48) é materialmente falso, sendo certo que se trata de uma alteração contratual em que a empresa Emily Comércio de Ração Ltda teve a sua razão social e ramo de atividade modificados, sendo certo que os sócios, dentre eles o acusado, também mudaram, registrando-se que, curiosamente, os três novos sócios declararam o mesmo endereço residencial (Rua Mariana Mageli Medeiros, nº 585 - Jardim Meriti - São João de Meriti/RJ). Registre-se que esta alteração data de 29/03/2008 e em 02/04 do mesmo ano foi feita nova alteração contratual da mesma empresa, a qual apresenta reconhecimento de firma dos sócios, que são os mesmos que aparecem na outra, também materialmente falsos, porque dois deles não possuíam firma depositada no 4º tabelionato. Com efeito, os endereços residenciais dos três sócios continuam sendo aquele já mencionado e a citada alteração teria sido levada a registro em 14/05/2008 junto à JUCERJA. Examinando-se o depoimento da contadora Nilza de Almeida Azevedo, cujo nome aparece nos dois documentos materialmente falsos acima mencionados, é certo que ela afirmou ter feito pelo menos uma das alterações contratuais da empresa Emily Distribuidora de Brinquedos, a pedido do réu, que se apresentava como um policial militar chamado Fernando Barreto da Silva, sendo certo que Nilza reconheceu o acusado presente na audiência como sendo tal homem. Ainda segundo o relato de Nilza, o réu sempre dizia que não podia figurar nos contratos sociais por ser policial militar, sendo que ele também pediu que ela fizesse duas outras alterações contratuais, mas os sócios nunca foram ao escritório dela para assinar os documentos ´porque o próprio réu ou alguém a seu mando pegava os documentos e levava supostamente para que os sócios assinassem e se reconhecesse as firmas´, dizendo ainda que não chegou a levar o contrato social da Emily a registro na JUCERJA, mas a verdade é que alguém o fez ou, caso contrário, os selos que aparecem a fls. 252 também seriam falsos. Desta forma, a verdade é que foi ele quem pediu a Nilza que fizesse a alteração contratual, que de fato aparece em papel timbrado do escritório dela, a qual também admite ter confeccionado o documento, e também foi ele quem falsificou os citados documentos usando os selos do 4º Tabelionato, que tinham sido utilizados para o reconhecimento da firma de Anderson Gonçalves da Silva, bem como o carimbo falso da escrevente Jaqueline Sarria C. de Andrade. Dir-se-ia que não haveria prova da autoria desta falsificação. Ora, pode não haver prova direta, mas a prova indireta há, na forma do art. 539 do CPP. É conhecido e provado, já que o próprio réu confessa, que a empresa Emily, antes de mudar o ramo de atividade e o quadro social, tinha o acusado como um dos sócios; é conhecido e provado que o réu solicitou à contadora Nilza a confecção das duas alterações contratuais (fls. 50/52 e 250/252), ambas da empresa Emily, as quais aparecem em papel timbrado do escritório da referida contadora; é conhecido e provado que o acusado, ou alguém a seu mando, retirou os documentos mencionados do escritório de Nilza e os levou para que os supostos novos sócios os assinasse e as firmas fossem reconhecidas; é conhecido e provado que nenhum dos novos sócios esteve no escritório de Nilza para assinar as alterações contratuais. Assim, cai por terra a versão do réu de que fora Rosilene que teria pegado a documentação desta empresa para mudar o seu ramo de atividade, permitindo-se concluir que fora o acusado quem falsificou ambos os documentos. Paralelamente e pelos mesmos motivos, está provado que foi o réu quem falsificou as identidades de Fernando Ramos da Silva Leão (fls. 61, com etiqueta e carimbo de autenticação do 4º Ofício de Notas falsificados); Daniel Gomes Escobar (fls. 62, com etiqueta e carimbo de autenticação do 4º Ofício de Notas falsificados) e Carla Gonzaga de Azevedo (fls. 66, com etiqueta e carimbo de autenticação do 4º Ofício de Notas falsificados), sendo que em relação a esta última, ainda temos a sua identidade verdadeira acostada por cópia a fls. 65, cuja autenticidade é atestada pela própria Carla em seu depoimento de fls. 485, onde também nega ter assinado a identidade cuja cópia está a fls. 66 e o contrato social de fls. 52, sendo certo que também não é sua a assinatura acima de seu nome a fls. 48, já que idêntica às de fls. 66 e 52. A única coisa que não está provada é que o réu também usaria o nome de Fernando Ramos da Silva Leão, que aparece como sendo um dos novos sócios da Emily, tendo em vista que a contadora Nilza disse que não conheceu esta pessoa, mas apenas Fernando Barreto da Silva, que reconheceu como sendo o réu. Aduza-se que o relatório do inquérito policial informa que o único nome falso usado pelo réu efetivamente é Fernando Barreto da Silva, que aparece como morto na consulta de fls. 38. Ademais, o nome ´Fernando da Silva Barreto´ é o que aparece como réu no Agravo de Instrumento cujo Acórdão está a fls. 346/348, contra quem é deferida medida de arresto, tendo em vista que ele seria adquirente da empresa Papelaria & Algo Mais Ltda e estaria dilapidando seu patrimônio em prejuízo dos credores. Ora, é evidente que se trata da mesma pessoa, em que pese a troca da ordem dos apelidos ´Barreto da Silva´ para ´da Silva Barreto´. Com efeito, as alterações contratuais falsificadas da empresa Emily, pelo menos diante do que está provado nos autos, não foram utilizadas para a prática de nenhum outro crime, devendo, portanto, tais falsidades subsistirem como delitos autônomos, até porque, a informação oriunda do 7º Registro de Distribuição (fls. 187) diz não haver nenhum registro contra a empresa Emily. Entretanto a denúncia, além de narrar que o acusado teria falsificado as carteiras de identidade de Carla Gonzaga, Fernando Ramos e Daniel Gomes, o que restou comprovado conforme fundamentado acima, narra que foi o próprio réu quem falsificou os contratos sociais da empresa Emily (item VIII, fls. 2-c). Sendo assim, entendo terem ocorrido três crimes de falsificação de documento público (identidades de Carla Azevedo, Fernando Ramos e Daniel Escobar), em concurso material e, em relação aos dois contratos sociais da empresa Emily, que possuem natureza particular, aplico o art. 383 do CPP, e corrijo a capitulação para dizer que existem dois crimes de falsificação de documento particular (art. 298, do CP, duas vezes), em concurso material, cujo autor foi o réu, um em relação a cada alteração contratual da empresa Emily. E não se diga que as falsidades das identidades teriam sido crimes meio para a consecução dos contratos sociais falsos, porque, a um, os citados contratos não foram utilizados para nenhum crime de estelionato, e, a dois, mesmo que tivesse ocorrido, as falsidades das identidades não teriam esgotado o seu potencial lesivo naquele momento, porque é certo que pelo menos duas delas, de Daniel e Carla Gonzaga, também foram utilizadas para a alteração contratual da empresa Tutty Kid (fls. 56/59). De outro lado, no que concerne à alteração contratual da empresa Tutty Kid, é certo que sua autoria também deve ser atribuída ao acusado. Como já dito, a contadora Nilza confirmou que o acusado também solicitou a ela, na mesma ocasião em que encomendou a alteração contratual da empresa Emily, aquela atinente à empresa Tutty Kid. Nilza revelou que, de forma efetiva, recebera em seu escritório, em uma única oportunidade, a senhora Rosilene da Silva Balter acompanhada do acusado, ocasião em que o acusado teria pago cinco mil reais em cheque para tal pessoa e também teria dado cerca de outros três cheques pós datados para integralizar o valor de cerca de vinte e cinco mil reais, que teria sido avençado entre eles para compra e venda da citada empresa. Narra ainda a contadora Nilza que foi lavrado um documento de promessa de compra e venda de tal empresa, que se pode ver a fl. 54/55, no qual figura como adquirente a senhora Carla Gonzaga de Azevedo, que nunca esteve no escritório da citada profissional, o que é confirmado pela própria Carla em seu depoimento de fls. 485/486, sendo certo que o outro novo sócio além de Carla seria Daniel Gomes Escobar, que também nunca esteve no escritório de Nilza. Entretanto, Nilza confirma que levou o contrato de fls. 56/59 a registro na Junta Comercial, sendo certo que os reconhecimentos de firma de Daniel e Carla Gonzaga a fls. 256, repetidos a fls. 59, certamente também são falsos, porque a própria Carla nega que a assinatura de fls. 59 seja de sua autoria. De outro lado, a própria Rosilene ao prestar depoimento a fls. 518/520, esclareceu que conheceu o acusado, o qual ´tinha comprado uma papelaria de nome Algo Mais ou Emily´ e ´se apresentou como Fernando e disse que era policial, afirmando que tinha feito aquele investimento porque o pai dele sempre tinha trabalhado no ramo de papelaria´. Por isso, bem como pelo fato de ter visto chegar muita mercadoria, ´pensou que ele realmente estivesse investindo no seu futuro´. Paralelamente, informou que tem um outro salão de beleza no shopping Barra Garden, ´onde também tinha comprado uma loja de brinquedos, com 10 anos de mercado, chamada Tutty Kid's, que funcionava ao lado do seu salão, e o objetivo da compra era aumentar o seu estabelecimento de beleza; que por isso, transferiu a empresa Tutty Kid's para uma outra loja no mesmo shopping e, ao conhecer o acusado no Barra Mall, e pela boa impressão que teve dele, resolveu oferecer-lhe a empresa Tutty Kid's pelo preço de R$ 55.000,00 aproximados, incluindo cerca de vinte mil em mercadorias; que o acusado disse que daria quinze mil de entrada e pagaria o resto mediante cheques pós-datados; que o acusado também marcou com a depoente para irem no escritório da contadora, no centro da cidade; que lá ele só pagou cinco mil reais em dinheiro, dizendo que tinha gasto os outros dez mil com a família; que ele deu cheques pós datados constando como emitente uma tal de Carla, que ele disse ser sua cunhada de confiança´. Note-se que este relato coincide quase que integralmente com o da contadora Nilza, havendo apenas pequena discrepância quanto à forma do pagamento da primeira parcela pela compra da empresa, se em dinheiro, como relata Rosilene, ou em cheque, como diz Nilza, sendo realmente mais crível que Nilza tenha se enganado e a primeira parcela tenha sido paga em dinheiro, pois este fator foi preponderante para não causar nenhuma desconfiança em Rosilene. Com efeito, em continuidade, Rosilene disse que ´não desconfiou de nada porque era comerciante vizinho, já tinha pago a entrada de cinco mil reais e estava no escritório da contadora, não havendo nada suspeito´. Todavia, ´o primeiro cheque foi devolvido por ilegitimidade de assinatura, já que o emitente não seria o titular da conta´ e ´todos os cheques foram depositados depois e devolvidos pelo mesmo motivo´. Revelou, ainda, que ´chegou a acionar Carla judicialmente, mas depois desistiu da ação, tendo em vista que a própria polícia informou à depoente que Carla era tão vítima quanto ela´. Quanto aos seus prejuízos, Rosilene declarou que gastou ´cerca de trinta mil reais referentes a taxas, impostos, aluguel, condomínio e serviços públicos´, sendo certo que ´também emprestou um Nextel ao acusado, que quando bloqueado, porque não devolvido, tinha uma conta de dois mil e quinhentos reais´. Disse que o demandado ´fez várias compras em fornecedores, tais como Brasquit, Mattel e Estrela, mas não pagou´, sendo que tudo ficou em nome dela, que ´foi cobrada por todos fornecedores´, mas ´não chegou a pagar tais compras e as cobranças cessaram, porque ficou apurado junto aos fornecedores que a depoente não foi a autora de tais compras´. Em ato de reconhecimento pessoal, Rosilene afirmou que Emerson é ´o homem que lhe aplicou os golpes acima mencionados´. Por derradeiro, Rosilene disse que após ter descoberto o golpe, o acusado parou de ir ao Barra Mall e ao Barra Garden, gerenciando suas funcionárias por telefone, as quais não o conheciam e não a deixava entrar na loja, sendo certo que chegou a indagá-las ´como trabalhavam com alguém a quem não conheciam´, obtendo a resposta de que ´precisavam trabalhar´, o que, inclusive, foi confirmado pela funcionária Jéssica, que prestou depoimento a fls. 424/425. A respeito da foto de fls. 36, Rosilene afirmou ´que foi ela própria quem tirou esta foto do acusado; que isto ocorreu no escritório da contadora, no dia da alteração contratual; que a foto foi acidental, porque a depoente estava olhando outras fotos que tirou na sua máquina e por acidente disparou o botão de start e pegou o acusado praticamente de frente, o qual ainda tentou virar de lado; que acha que foi ameaçada por ele porque ele sabia que ela tinha esta foto; que esta foi a foto que Carla mandou para o programa do Wagner Montes, sendo que Carla obteve a foto na delegacia; que ele ficou sabendo que a foto realmente existia porque uma das funcionárias dele telefonou para ele e contou que a depoente tinha ido até lá e dito que iria mostrar uma foto dele para ela´. Neste particular, em que pese estar provado que a alteração contratual da Tutty Kid está falsificada, e que o réu é o autor destas falsificações com base em todos aqueles indícios já examinados com relação às alterações contratuais da empresa Emily, a verdade é que o referido contrato social foi utilizado pelo réu para a prática de um estelionato que vem consubstanciado pelas faturas e nota fiscal emitidas pela empresa Braskit como se vê de fls. 81/91, motivo pelo qual, tanto a falsidade do contrato social em si, como das carteiras de identidade dos sócios Daniel Escobar e Carla Azevedo devem ser consideradas como crimes meio em relação ao estelionato, com base na Súmula 17 do STJ. Registre-se que os contratos sociais referentes à empresa Emily datam respectivamente de 29 de março de 2008 (fls. 48) e 02 de abril de 2008 (fls. 52 e 252), ao passo que a alteração contratual da empresa Tutty Kid data de 21 de maio de 2008 (fls. 59 e 256), mesma data da promessa de compra e venda (fls. 55). Nota-se, portanto, que as falsidades das carteiras de identidade produziram seus últimos efeitos, esgotando o seu potencial lesivo apenas quando feita a alteração contratual da empresa Tutty Kid. Como diz a denúncia, o acusado se valeu do novo contrato social desta última empresa para comprar, junto à empresa Braskit, junto à qual a Tutty Kid já estava cadastrada como cliente, a importância de R$ 17.689,33 de mercadorias, como faz prova o conjunto de notas fiscais de fls. 81/91, registrando-se que as mercadorias que seriam entregues, não o foram, exatamente porque Rosilene interveio no momento exato da descarga, sendo tudo apreendido. Observe-se que esta compra ocorreu em 27/08/2008, data de emissão das notas fiscais, que é posterior à alteração contratual falsificada em nome de Escobar e Carla Azevedo. Ora, como se sabe, estelionato é crime material e o prejuízo deve ser provado. No caso em tela, o prejuízo seria o valor das mercadorias apreendidas, mas não chegou a acontecer por circunstâncias alheias à vontade do réu, havendo, portanto, um crime de estelionato simples tentado contra a empresa Braskit. De outro lado, em que pese Rosilene ter dito que teve prejuízo de cerca de trinta mil reais referentes a taxas, impostos, aluguel, condomínio, serviços públicos, bem como cerca de dois mil e quinhentos reais de conta telefônica de um Nextel que ela teria emprestado ao réu, é certo que estes fatos não foram narrados na denúncia e nem tampouco comprovados nos autos, motivo pelo qual não podem ser considerados. Também não há como se considerar a afirmação de Rosilene de que ela teria tido problemas com a imagem do seu salão de beleza em razão de lá comparecerem advogados de fornecedores e funcionários do réu fazendo cobranças, eis que os efeitos de tal fato, desde que provados, restringem-se apenas à esfera cível. Assim sendo, não há prova de nenhum prejuízo sofrido por Rosilene que decorra diretamente da fraude praticada pelo acusado na compra dos produtos da Braskit usando o nome da Tutty Kid, como também não há prova alguma de que o acusado tenha feito outras compras usando o nome da Tutty Kid junto às fábricas de brinquedos como a Mattel e Estrela. Com efeito e de forma paralela, o único prejuízo sofrido por Rosilene que deve ser considerado é o referente à venda da empresa Tutty Kid para o réu, considerando-se que os cheques cujas cópias aparecem à fls. 63 e 64 não foram assinados por Carla, como ela mesma afirma a fls. 485, e jamais foram compensados ou substituídos por outra forma de pagamento por parte do acusado. Está configurado o ardil com que agiu o réu no momento em que produziu a promessa de compra e venda e a alteração contratual da Tutty Kid no escritório de Nilza, pagando cinco mil reais a Rosilene, que acreditou que a transação era séria, mas não recebeu o resto. Existe aqui um crime de estelionato consumado praticado pelo réu contra Rosilene. De outro lado, a testemunha Carla disse que também não sofreu nenhum prejuízo decorrente da compra da mercadoria da Braskit, em que pese tenha tido que contratar advogado para se defender nas ações cíveis, assim como os dissabores de ter tido o seu nome negativado no serviço de proteção ao crédito por mais de um ano, fatos estes que, desde que provados, só devem ter efeitos na esfera cível. Está evidenciado que o acusado, usando o nome de Fernando, gerenciava a loja Tutty Kid por telefone, como se pode ver do depoimento de sua ex-funcionária Jessica a fls. 424/425, dizendo que nunca chegou a conhecer o seu patrão pessoalmente e que todos os contatos eram feitos por telefone. Relatou também o episodio da apreensão do caminhão de brinquedos da Braskit, dizendo inclusive que Rosilene, a quem se referiu como ´uma moça loira´, apareceu com a polícia e impediu a descarga, dizendo ser credora do acusado. Note-se que apesar da investigação poder ter sido mais aprofundada, como não o foi, deve-se louvar o trabalho da polícia no que tange ao reconhecimento do acusado, já que quando Carla Gonzaga foi ouvida, ninguém o conhecia. A respeito da identificação do réu, temos, principalmente, o depoimento do policial Alex de Souza Ferreira (fls. 483/484), o qual participou das investigações e ´esteve nas lojas, tanto do Barra Garden, adquirida de Roselene por Fernando em nome de Carla, quanto no Barra Mall, que seria uma loja de propriedade de um tal de Fernando; que conversou com os funcionários que trabalhavam nas lojas, e em ambas disseram que eram de Fernando, mas que não o conheciam pessoalmente; que então, teve contato com Roselene, que explicou como foi a transação, ocorrida no escritório de uma contadora, onde recebeu o pagamento, parte em espécie, parte em cheques pós-datados; que então as funcionárias das lojas intimadas para tentar identificar Fernando; que no dia do depoimento das funcionárias, o ilustre causídico que patrocina os interesses do réu neste processo, esteve na delegacia; que então, foi feita consulta no site do Tribunal de Justiça pela OAB do ilustre causídico, sendo feito um levantamento do nome de seus clientes que respondiam por estelionato, uso de documento falso e outras fraudes; que com esses nomes e qualificações, foi feita uma consulta no sistema da policia e encontradas as fotos, sendo que então, Roselene foi logo chamada para depor, bem como uma única funcionaria da loja do Barra Garden, que dizia ser a única a ter contato direto com ele; que Roselene reconheceu o réu de plano pela foto constante no sistema da policia; que não se lembra se a funcionaria chegou a conhecê-lo; que Carla também foi ouvida, mas quem colheu o depoimento dela foi o inspetor Alexandre ou Isaías, e o depoente não tem como informar se ela o reconheceu; que a contadora também foi chamada, mas o depoente não sabe se houve reconhecimento, porque trabalhou diretamente nas investigações de rua´. Paralelamente, Carla relatou que ´recebeu do investigador na 16ª DP uma foto, de um homem que seria o adquirente da loja de Rosilene´ e, após fazer contato com a Rede Record de Televisão, a exibiu no programa do apresentador Wagner Montes. Desta forma, ´apareceu uma outra vítima, dizendo que a depoente teria adquirido R$ 80.000,00 em brinquedos em uma empresa em SP´, sendo esta a foto de fls. 34 que foi tirada por Rosilene no escritório de Nilza no dia da venda da empresa Tutty Kid. No que atine à Papelaria & Algo Mais Ltda. os únicos documentos que se tem nos autos são as alterações contratos de fls. 41/42 e 43, na qual os sócios que ali aparecem não são nenhuma das pessoas que tiveram os documentos falsificados para a formalização dos contratos sociais da Emily e da Tutty Kid, sendo certo que a única relevância desta empresa é que os cheques cujas cópias estão a fls. 63 e 64 supostamente emitidos por Carla Gonzaga de Azevedo para pagar Rosilene pela aquisição da empresa Tutty Kid estão vinculados à conta corrente daquela mencionada papelaria, na qual trabalharia alguém de nome Anderson Gonçalves Silva, cuja identidade e CPF foram utilizados pelo réu para obter os selos de reconhecimento de firma do 4º Ofício de Notas a fim de fraudar os outros contratos sociais já mencionados. O acusado disse que tal papelaria seria de Rosilene que teria trabalhado para ela, bem como que lá o gerente seria o tal Anderson. Entretanto, Rosilene afirma que esta empresa seria do réu, mas os documentos de fls. 41/43 não nos permite concluir que a empresa pertencesse a um ou ao outro, mas é certo que a obtenção dos documentos de Anderson para a aquisição dos selos de reconhecimento de firma foi obra do acusado, como comprovam as fraudes posteriormente perpetradas por ele. O dolo com que agiu o réu em relação a cada crime comprovado nestes autos emerge de suas próprias condutas, sendo ele inclusive portador de maus antecedentes, possuindo duas condenações definitivas não geradoras de reincidência. Não há nenhuma causa de exclusão da ilicitude ou da culpabilidade que possa militar em favor do denunciado. Por tais razões, entendo que o réu deve ser condenado pela prática de dois crimes de falsificação de documento particular; três crimes de falsificação de documento público e dois crimes de estelionato simples, um consumado e outro tentado, todos em concurso material. Passo, pois, a dosimetrar a pena em consonância com as etapas do Sistema Trifásico, consagrado no art. 68, do Diploma das Penas. Considerando o disposto no art. 59, do Código Penal, verifico que as condutas do acusado merecem reprovação acima do patamar mínimo, tendo em vista que agiu com dolo premeditado e possui maus antecedentes, como se vê de sua FAC e dos respectivos esclarecimentos, onde também se verifica que possui personalidade voltada para a prática de crimes patrimoniais mediante fraudes, inclusive, estando condenado por prática de estelionato perante a 40º Vara Criminal desta Comarca. Por tais motivos, fixo as penas-bases privativas de liberdade acima do mínimo legal, ou seja, em 03 (três) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa, no valor mínimo legal, para cada crime do art. 297 do CP, totalizando 09 (nove) anos de reclusão e 270 (duzentos e setenta) dias multa no valor mínimo, em virtude do cúmulo material; em 02 (dois) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa, no valor mínimo, para cada crime do art. 298 do CP, totalizando 04 (quatro) anos de reclusão e 180 (cento e oitenta) dias multa, no valor mínimo; 02 (dois) anos de reclusão e 90 (noventa) dias multa, no valor mínimo, para cada crime do art. 171, caput, do CP, tornando um deles definitivo e diminuindo o outro em 1/3 em razão da tentativa, perfazendo 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias multa, no valor mínimo, o que totaliza 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 150 (cento e cinqüenta) dias multa, no valor mínimo. Aplicando o cúmulo material para os totais parciais acima, a pena final resulta em 16 (dezesseis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 600 (seiscentos) dias multa, no valor mínimo, não havendo mais qualquer causa modificadora a ser considerada. O acusado é portador de maus antecedentes; as circunstâncias judiciais não lhes foram favoráveis e a pena aplicada é muito superior a oito anos. Assim, fixo o regime fechado para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade aplicada. Diante do exposto, julgo procedente o pedido para CONDENAR o réu EMERSON NORBERTO DA SILVA (que também usa o nome de FERNANDO BARRETO DA SILVA ou FERNANDO DA SILVA BARRETO) às penas de 16 (dezesseis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 600 (seiscentos) dias multa, no valor mínimo, em regime inicial fechado, por infração aos artigos 297 (três vezes); 298 (duas vezes); 171 (uma vez), e 171 c/c 14, II, (uma vez) todos do Código Penal, e todos n/f forma do art. 69 do mesmo Diploma Penal. O acusado é portador de maus antecedentes e está preso preventivamente, não havendo nenhuma causa elisiva dos motivos ensejadores de sua custódia cautelar, mormente agora que se encontra condenado a mais de uma década e meia de prisão, razoes pelas quais nego-lhe o direito de apelar em liberdade, na forma do art. 387, parágrafo único, do CPP, transformando a prisão preventiva em custódia cautelar decorrente de sentença condenatória recorrível. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária. Ao trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados, anote-se, comunique-se e expeça-se Carta de Sentença à VEP. Após, arquivem-se estes autos. Antes da remessa do processo ao arquivo, certifique-se se há algum bem apreendido e/ou fiança paga que ainda não foi dado destino. Caso positivo, abra-se conclusão. P. R. I. Rio de Janeiro, 18 de abril de 2011 ANDRÉ RICARDO DE FRANCISCIS RAMOS Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 09.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
